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FÓRUM DE LISBOA 

STF deu “civilidade” à 
web, dizem ministros 

Gilmar Mendes e Luís Roberto Barroso defendem julgamento que ampliou a responsabilidade das plataformas digitais

L
isboa — Em um fórum sobre 
a era da inteligência, na Uni-
versidade de direito de Lis-
boa, um dos temas mais de-

batidos não poderia deixar de ser a 
decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) sobre o Marco Civil da 
Internet (Lei 12.965/2014). O deca-
no da Corte, ministro Gilmar Men-
des, anfitrião do evento que reuniu 
grande parte do poder político e ju-
rídico brasileiro, além de autorida-
des portuguesas, tratou do assunto 
já na abertura.

Gilmar Mendes defendeu a de-
cisão relacionada ao Marco Civil da 
Internet, tomada na semana pas-
sada pelo STF, por 8 votos a 3, que 
considerou parcialmente inconsti-
tucional o artigo 19 da lei. Com esse 
entendimento, os provedores pas-
sarão a responder por danos pro-
vocados por conteúdos criminosos 
ou ofensivos mesmo que não haja 
ordem judicial anterior para que 
sejam removidos. “A fragmenta-
ção do debate público em câmaras 
de eco radicalizadoras, e sua trans-
formação em terra sem lei, hostil e 
inóspita, representam uma amea-
ça sem precedentes à possibilida-
de mesma da política como ação 
conjunta entre iguais”, afirmou Gil-
mar Mendes.

O magistrado considerou que 
essa decisão restabelece “a civi-
lidade e a fecundidade da esfera 
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 » Enviada especial 

Luís Roberto Barroso explica decisão sobre plataformas digitais: “Não pode um macho alfa da vizinhança convocar um estupro coletivo”

 Guilherme Otsuka

pública digital”. “É fundamental, 
não apenas para coibir a prática de 
crimes e preservar a honra das pes-
soas, mas para restabelecer a civili-
dade e a fecundidade da esfera pú-
blica digital”, disse.

Avanço

O presidente do STF, Luis Ro-
berto Barroso, também defendeu 
a decisão que considera um avan-
ço. Para o ministro, a medida só 

desperta controvérsia porque to-
dos os temas atualmente dividem 
o país. “Não importa se você é li-
beral, conservador ou progressis-
ta, não pode uma pessoa na rede 
social convocar as pessoas para 

comparecerem na rua com paus 
e pedras para lincharem alguém. 
Não pode o macho alfa da vizi-
nhança convocar um estupro co-
letivo contra a moça que não deu 
bola para ele, ou um estudante 

revoltado convocar os colegas pa-
ra darem tiros numa escola e ma-
tar jovens. Nada disso é ficção. São 
coisas que acontecem”, ressaltou o 
presidente da Suprema Corte.

Com a decisão do STF, explicou 
Barroso, uma notificação extrajudi-
cial é suficiente para que haja a re-
moção de um conteúdo criminoso. 
A notificação pode ser provocada 
pela vítima, pelo Ministério Público 
ou por qualquer pessoa. Para todo o 
resto, que não seja crime, depende 
de ordem judicial. No caso de crime 
contra a honra — injúria, calúnia e 
difamação — também depende de 
ordem judicial. “Para não transfe-
rir para as plataformas o poder de 
arbitrar o debate público e definir 
o que é contra honra e o que não é. 
Então, num debate se alguém cha-
mou alguém de cretino, ou se o pre-
feito é o mais incompetente da his-
tória, ou o fulano é miliciano, (tudo 
isso) é componente do debate que 
não podemos transferir para as pla-
taformas. “Não há censura nenhu-
ma”, ressaltou o presidente do STF.

Barroso salienta que o STF tam-
bém estabeleceu que as platafor-
mas devem impedir que certos 
conteúdos cheguem ao ar. “Não 
pode chegar ao ar pornografia in-
fantil, instigação ao suicídio, à mu-
tilação de jovens. São coisas que 
não importa que você seja libe-
ral ou conservador. Basta que vo-
cê seja uma pessoa do bem pa-
ra entender que não pode ser as-
sim”, alegou.

A Polícia Federal (PF) assumiu 
integralmente a responsabilidade 
pela fiscalização e controle de Co-
lecionadores, Atiradores Desporti-
vos e Caçadores (CACs), marcando 
o desfecho de um longo processo 
de transição do controle de armas 
civis dos militares para uma insti-
tuição civil. Esta mudança, impul-
sionada por uma recomendação 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU) e formalizada pelo Decre-
to nº 11.615/2023, representa um 
avanço rumo a um controle mais 
eficaz e transparente, mas vem 
acompanhada de desafios opera-
cionais substanciais para a PF.

A necessidade dessa transição 
tornou-se evidente após uma au-
ditoria do TCU, entre 2019 e 2022, 
que revelou falhas na fiscalização 
do Exército sobre o Sistema Sigma, 
identificando milhares de ocorrên-
cias criminais associadas a indiví-
duos registrados, vendas de muni-
ções a pessoas falecidas e armas re-
gistradas para indivíduos privados 
de liberdade. A mesma auditoria, 
porém, também expôs a fragilida-
de do Sistema Nacional de Armas 
(Sinarm), administrado pela PF — 
menos de 3% das armas apreendi-
das no país foram cadastradas no 
Sinarm, e muitas apreensões se-
quer são comunicadas à PF, segun-
do o Atlas da Violência 2025

Ao Correio, a PF informou que 
existem no Brasil mais de 978,4 mil 
Certificados de Registro de CACs e 
1,5 milhão de armas de fogo regis-
tradas em seus nomes. Segundo a 
instituição, os dados recebidos da 
Força ainda estão sob análise de-
talhada e os números por unidade 
da federação serão disponibiliza-
dos assim que prontos.

O Exército foi criticado, pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), no relatório Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Públi-
ca 2024, por sua “inaptidão” em 
fiscalizar e pela “aparente incom-
preensão do interesse público” so-
bre o tema. Este ano, no Atlas, o 
FBSP reforçou o posicionamento 
do Anuário, apontando que ape-
nas 10,4% dos caçadores regis-
trados obtiveram autorização do 
Ibama para a atividade, sugerin-
do desvio de finalidade.

Procurado, o Exército não res-
pondeu aos questionamentos da 
reportagem, mas o espaço segue 
aberto para manifestações.

Transparência

Com a PF, é esperada maior 
transparência, responsabilidade e 
um banco de dados unificado que 
permitirá conhecer o ciclo de vi-
da das armas, desde a fabricação 
até o desvio para o crime, apontou 
Roberto Uchoa, membro do conse-
lho do FBSP. Os profissionais da PF, 
lembra Uchoa, já possuem exper-
tise no controle do mercado de ar-
mas através do Sinarm e “o escru-
tínio sobre os requerentes é mui-
to maior do que o feito pelos mili-
tares”, investigando antecedentes 
e a idoneidade das informações 
prestadas, o que deve dificultar a 
aquisição de armas por organiza-
ções criminosas, algo comum en-
tre 2019 e 2022.

“O agente federal vai além de 
apenas conferir a documentação. 
Essa, para mim, é a grande diferen-
ça. E isso deve ajudar a evitar que 
armas sejam adquiridas tão facil-
mente por organizações crimino-
sas, como aconteceu entre 2019 e 
2022, quando várias investigações 
de polícias civis, inclusive da Polí-
cia Federal, vêm mostrando, assim 
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SEGURANÇA PÚBLICA

Controle de armas avança, mas desafia Polícia Federal
como denúncias e descobertas da 
imprensa, que isso foi algo mui-
to comum durante os quatro anos 
do governo Bolsonaro”, destacou.

No entanto, a transição para a 
PF não será simples. O especialis-
ta julga que a instituição enfren-
tará um aumento exponencial na 
demanda por serviços, reforçando 
o levantamento do Anuário, que 
apontava que, em 2025,  a institui-
ção teria que fiscalizar um total de 
pelo menos 4,8 milhões de armas 
de fogo, somando registros ativos 
e vencidos (1,7 milhão) do Sinarm 
e as armas de CACs recadastradas 
(963 mil).

O Anuário considera, ainda, o 
crescimento do mercado de armas 
em 2023 um alerta importante — o 
volume total de armas com regis-
tros ativos junto à PF ultrapassou 2 
milhões em 2023, o que representa 
um aumento de 34% entre 2022 e 
2023, e um crescimento de 227,3% 
no período de 2017 a 2023.

Embora a PF tenha recebido 
um investimento de R$ 20 milhões, 
contratado empresas terceirizadas 
e treinado 600 servidores, Rober-
to Uchoa expressa ceticismo, afir-
mando que tal investimento não é 
suficiente para o desafio de assu-
mir a fiscalização de quase um mi-
lhão de CACs e mais de um milhão 
e meio de armas. 

“Eu não acredito que seja o 
suficiente para preparar a Polí-
cia Federal para o desafio que é 
assumir a fiscalização de quase 
um milhão de CACs e de mais 
de um milhão e meio de armas 
de fogo, clubes de tiro e comér-
cio de armas de fogo para civis. 
Mas eu torço para que o governo 
tenha noção dessas dificuldades 
e possa solucionar esse proble-
ma no futuro, porque se isso per-
manecer dessa forma, é provável 

que tenhamos um retrocesso, 
que é o que muita gente deseja”, 
afirmou o especialista.

O cenário que envolve armas de 
fogo é complexo. Dados do Atlas 
da Violência 2025 mostraram que 
o Brasil registrou 32,7 mil homicí-
dios com armas de fogo em 2023 
— 71,6% do total de homicídios — 
e o estudo estimou que a flexibili-
zação da legislação armamentista 
após 2019 tenha impedido a pou-
pança de cerca de 6.379 vidas en-
tre 2019 e 2021.

O instituto do CAC foi desvir-
tuado, de acordo com o membro 
do conselho do FBSP, para pro-
mover um “derrame de armas na 
sociedade civil”, com o número de 
CACs saltando de 63 mil em 2017 
para mais de 900 mil em 2023.

“A gente vê o número de CACs 
no Brasil pular de 63 mil integran-
tes registrados em 2017 para mais 
de 900 mil em 2023. Acreditar que 
esse público todo foi em busca da 
prática do esporte, da caça, do tiro 
ou do colecionismo é uma ilusão, 
porque isso não condiz com a rea-
lidade”, destacou.

A centralização na PF é vis-
ta pelo especialista como a me-
lhor opção possível no contexto 
atual. Contudo, a perspectiva de 
longo prazo para a segurança pú-
blica dependerá, para Uchoa, de a 
instituição ser dotada dos recur-
sos necessários e da manuten-
ção de uma gestão que preserve o 
conhecimento especializado pa-
ra evitar retrocessos e a perda de 
expertise em um tema tão crítico 
para um país com cerca de 40 mil 
homicídios por ano — segundo o 
Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública 2024.
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